
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.832 - SP (2013/0141159-3)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : ALUSA ENGENHARIA S/A 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATIVA ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO TAVARES FELGUEIRAS 
  WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial. 
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
3. Agravo conhecido. Negado seguimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, conhecer do agravo regimental para negar seguimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João 
Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.832 - SP (2013/0141159-3)
  

AGRAVANTE : ALUSA ENGENHARIA S/A 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATIVA ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO TAVARES FELGUEIRAS 
  WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se do agravo interposto por ALUSA ENGENHARIA S/A 

contra decisão unipessoal que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial que interpusera.

A decisão agravada foi assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.

- A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial. 

- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
- Agravo conhecido. Negado seguimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que houve o devido 

prequestionamento da matéria e que não pretende o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos.  

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.832 - SP (2013/0141159-3)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : ALUSA ENGENHARIA S/A 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATIVA ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO TAVARES FELGUEIRAS 
  WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada:

- Da ausência de prequestionamento 
O acórdão recorrido não decidiu acerca dos arts. 332 e 333, I, do Código de 

Processo Civil, indicados como violados. Por isso, o julgamento do recurso 
especial é inadmissível. Aplica-se, neste caso, a Súmula 282/STF. 

- Do reexame de fatos e provas
Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 

desnecessidade de realização de perícia contábil, exige o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que o 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

De fato, os arts. 332 e 333, I, do Código de Processo Civil não 

foram objeto de expresso prequestionamento pelo Tribunal de origem, o que 

importa na incidência do óbice da Súmula 282/STF. 

Por outro lado, permanece a incidência da Súmula 7/STJ, pois, ao 

contrário do que quer fazer crer o agravante, modificar o acórdão recorrido, no 

que toca à desnecessidade de realização de perícia contábil, exigiria do STJ, 

inevitavelmente, a revisão de todo o conteúdo fático-probatório dos autos.

Assim, não merece reforma a decisão agravada.
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Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo no 

agravo em recurso especial. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0141159-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 339.832 / SP

Números Origem:  02975546820118260000  2975546820118260000  3800175  5830020092073742

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALUSA ENGENHARIA S/A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATIVA ENERGIA S/A
ADVOGADOS : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

MÁRCIO TAVARES FELGUEIRAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALUSA ENGENHARIA S/A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATIVA ENERGIA S/A
ADVOGADOS : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

MÁRCIO TAVARES FELGUEIRAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo regimental para negar seguimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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